




 
Editora Chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Assistentes Editoriais 

Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Roberta Barão 
Bibliotecária 

Janaina Ramos 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 
Maria Alice Pinheiro 

Imagens da Capa 
Shutterstock 

Edição de Arte  
Luiza Alves Batista 

Revisão  
Os Autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2021 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2021 Os autores 
Copyright da Edição © 2021 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena 
Editora pelos autores. 

 
 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-
NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 

 

 
 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 
oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 
atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 
utilizá-la para fins comerciais.  
 
Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 
do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 
critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 
 
A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 
processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 
interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 
má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

https://www.edocbrasil.com.br/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4444126Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771171H3


 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242128Y5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4168013D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537717Y7&tokenCaptchar=03AGdBq25B4lxTE6dxhpWHIqxGO4pzzZPgu_iV_QeN8f-tMTk8_sLDOB3PD_mtdQto3H5C2R2ZsmxnQtfmP66wxlIUt_CzTJNotB4Nr2WeA_ZeswgWraa8MbkAaZzV6d4gzkjqhc5hYQ_M-PfSdSI7td93FvBg2bA_iQABLK3i0vQ0yQRv1A1eB6SAfJCCqLkJYK596wJItTTqwwkcjAoFPtAsP-pVLiuGf7SJ_ujWrq_i7e1ac86qNNWa4t2uz65kb3UGFiVXXHrO-FYdcycEtCopnwy24k_7y06U-vF-n-8PZQEl3SDM3ejydvF0fyiSGRsDtN1eSkV6vWnGCu7u4Mc0gY3WMCxo6n9h6ArYBnNV6Cm64GaRIFb2IozQuQEayUcf2hIrTNuNZNcI3xXna_NbCwxnM8FL3w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4236503T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4779936A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4279858T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764629P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137698A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777360H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257759E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705446A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771879P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4416387H0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437388Z1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=forwardPaginaResultados&registros=10;10&query=%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ae%29+or+%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ab%29&analise=cv&tipoOrdenacao=null&paginaOrigem=index.do&mostrarScore=false&mostrarBandeira=true&modoIndAdhoc=null
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4203383D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4462393U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758278P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717019T5
http://lattes.cnpq.br/3962057158400444
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4550722Z1&tokenCaptchar=03AGdBq26LoS54yshuGjAVTAhWtnomcb507AafRxgqUHA5rWXDTSAC8ujT1VFuP3y4tEBpGZS19N7RvwQkr5-DNtHriEEfmKb3_xUnkf3DhuvNCis7j04oZUuB6sbtybYhhfqdItqvhoc65O4cnN7x8sDpdIA2YfMuD3aFN8lr_S8JQb21Y8ACfte1yscvXXYcb9BYcCxWmKJd1WT1zmiAHbGk8p2qcdZuPko-NEiJ5Ugid8V4GsrrRxNzr1Vaz46HdLyP-3SoU5boilW0MWXEJcql0N06gtpZRX8hFIkpuD6W1PuIm9rguooIts9aPhbSlACsBNSamb17Kz9iEl3SIt1aquVaMiuT2H0OjxSwQ189Q0oth7WG3Vke0uwL2SYCHXeuec8UfMRJMHigDIUlf9gvkuDFSNg2vQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4791258D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4343894D0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4710977D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769404T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4402494Z9&tokenCaptchar=03AOLTBLS3hr4cVdLwJSKo9XuEbo3aSa84rmwd-VOUOnOKNG3KlETmWt897QU6hGmuwDDNVvUrUkgDH-vfvZPo1eIf2BLLKEI2emXX1CA5HvkIgdhkMivWo24B8yZ-zPcvj4Fw7L1gp3Q20koTp8vB34HZj7tj6QIwm7Eg-r9RL6NmagOF4QShFd0RxMWncbwWeS6oSfAa9pUBo00oql_WKfAajQU7-KR4W7i6mx7ToD1Ks7uHo1tjJlvLXmi7eaCSELEFilDt7ucyjDmTDMmA69x906qBDzhUwgw9wNMmIKZrcdqSAUCKEKQyl65e9O4lIr5JoUjhqwYTYlqXV-8Td4AZk_gu2oOCQMktRum_bd5ZJ0UcclTNxG2eP5ynmhjzA8IqVUfHDX1jdLgwP-yNSOi-y3y7nzoJqU8WIDza49J4gZUb-9kuQJX9f1G7STe2pOK2K3_dnTDg1l2n2-D-e9nP6yOPDEhkwDXCBPqIxdIiq0Nw7T-hKXd1Gzc3DUUqou6qw9HA6F2nwy2UHd-eNvPVHcyDBXWNtdQrSC-N3IilO2aX6co_RHJc6661cZbnZ9ymBUs9533A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717916J5&tokenCaptchar=03AOLTBLSVwbRfXQjvHTLKSbnQb-EM9FjsS8YUlzZidkeuA9sSX1KCi29pQYB0pkW06OTfYJOOF6c3m-CckDuL-Oh5sJFBIKejpmfeQVcMOV11R5LYPbegZCB29EuKUVsIutVxqSJdP8M8kpcFOLJvVLUABQ2zXTIcS6RskfgSgeo7v7cwjGQ0aFXQxEqvUBOHHfMElt7SLSolhyhOtMRHWMzO2r9aAqjhF6zTOPQYoqoqQ7hdKB5sHVaEjAI_F6afXKd3g_32o_aFei6P5_WjFj27KtgrKs0z4ZCVerHuXwwU9iZywYA9upkLgGv2zJAOQU51HVBuDSAmVvHxyqhM6fSuRQMmf33YJIg9G3zOOLUPbOkox--oyiwbH2ClIV7NsCPvCgcXO57Z4a1lv7uK12dTpufQYLqtGE1NKSw_JUJmck3XJrFxV8_0eWbzNa8VQFzJFz8Wakp_VyC03nIL0hc9rNxF8BG9kvDECVj8HSt8lPiwtnLyavrp44Dk-TBq_AEQVz4OH-fFYyh3AKMKrtkuzWnJKXXCULFlOa-z5gwLCQJ_KBEoh_fl9LPmzvboZxwrYyIndtSL
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448161E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4761024J9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799273E2&tokenCaptchar=03AGdBq268VEkAcn3ftZ_2lZ-SL33xDwfeshMnherzDAzqv6lBQj8Hb9MVSbjclJQj7Co8u0G5K2qg28cPA0VDL7deaFLPcBB225xfSH9cY813pYSTpkZb5yNNx4B96AuZiaivkRGg57X14E80_ebaYUUK0tYeRE_YGiVDTF9ot0Cg_9yPAQGBQDcoSlXzQ3Jv3J4cj-VxOvY8_phk-Sr50ziZu5mm-RdiqTMbHFNlm8Jvve1Yqo5DJkxxNnZNOV6uYsPLS0-LwCjYYN72DfxAlLNJNOA7yZYt3arJXt5NqXlUqogF9y7Yl83eWoGJ-bG4GzrNrtaDx3wmOafTCa_RR5J_s2k7ESRQuaJiES6aOpLel16W_T9krltTH8b_immDt2qfUtaoef4VxO0GYIe-O4ZGQ4xSwFWf6A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4481542Z5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705653J5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8165109H2&tokenCaptchar=03AOLTBLSbWEZwpva2ByIrBPCi-0az6LzTydMcPZSUTgp16vbnnLpg51Ugkf9LxOhcdp-j8ju-G690W40chagCitBRtkGUdH2DrzuB_Wwf-gzusS7c1mwGcOgaajazzXK0iDHLZDCdHFu-cQErx5UZuXAq6LHHhsC0jt4ptl6JoIkyJenMJK2676GqBk_VFV-PtpfjlX42HNgL0P9k_Ztf28FMXLNYCKmWSum37Y7-POrmi40F52-KRx-84V0s_avLH1EUB3nOzzqYYGOjozeF-uZF5uGYwkYDLNJ-WXiTzdZybxlUDzdPZkgboLRDEno2ptYbBytJU18zNTtVu76IKO6Vj-ETNeOAl7GqqvWmwLl15JBsg59vvqLQlp2bSA-pI7bOUHEw1Qk92hHHAUQT56_5-K6SkJm6mpsHxrh5X-cEsL-wZKAUPCZVtji0IlOdxPWGr_7plMjGiCvU2I0J-Gv7Du69Fk9BKEMokAsV_QudOoViVOUQUQraVrLZPdmHOve9RAaNjuNGnpJQCsuK9AeqrAPbA6IQKF-YySF7iHF_qig9QJ9uUA0ISfZF4C8EdnQhgAcB5As6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4488711E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4221072D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4249363T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4742429E2


 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Elizabeth Cordeiro Fernandes – Faculdade Integrada Medicina 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Fernando Mendes – Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Saúde de 
Coimbra 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 
Dourados 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua – Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707670J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4267496U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773603E6
http://lattes.cnpq.br/5082780010357040
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4574690P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751642T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4125932D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4785541H8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707037E3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4721661A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799345D2
https://orcid.org/0000-0002-5205-8939
https://orcid.org/0000-0002-5205-8939
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4421455Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777457H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4732623J3&tokenCaptchar=03AGdBq24iB-Pof08yPIxT6yxqim-Gnz-Y1IERLxwCNF6X8B9QzolzMoUtSDkPD6WZqA3yZ9AocEA-Ms1KKdTiOsRHg3DhIQwGo4ezaV3L0m_jo_oNAt2bpDjn-YYZVFAVh_wflb5D7E2YzRSy1Owzi0PkDAULG_dxn3s8nGd7OI4JiQUTInBUYirVwP-tlf_CP0AcGDIRSR6_ywnG_r5InTp1TG4mF2qZpMSWM8YklIs672ldbN7qYBYirnIjtrefebeiYbxomms41FywGx-yEcO10Ztb8x6DRdgHU_a6cXS8Z5k5ISxMK1MurH5TXXMv9GTYdgr_kZ6P2pZflXWlKOY_cNoCwIwSPAUTQ1VJR-fpO869k8oAgy1VpCxPKUoVcP6Vb9d4XrDijweLhiAXfO1_iH0V6LyUyw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730979Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770360J4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4177965H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4762258U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769144H2&tokenCaptchar=03AGdBq24Yxzjqjp7LskrufFVo0QrNAEv_wS-y9Yis7IH_xN8FImtn8T7wzW4CuISziPu87d95GO0da-CoAH7yG2-Z2mAJEQjgvyA7RGZsPKjEBx32rZJKmJkeRFMazOtWfpab87pjaC_XpeRceOifpsHXhAnXcuOqREUS4W1iUHMb0B_kvJKY7FRdnJRer3EHn5Ez_79p0cFso7UE5Ym0ET4ptZXWlpQ4RcrS0hQDiJS-IDoKSOxiaCZF9pFNEWki2O6bRejqfEqUlEGc3UTwcq_vkXTUgvNSnjeSCGbS09fo5UGVZP1Q1YNrzuIHhujGsB_BvTjjlC7fLNxfU2r2qpuzV9xULL7P5sLJPBFGqY_mZQuN-2tBIEujGguY81LwJm0GB4sgtmYJDc-JU-tiU1QrsExBI9_OKg
http://lattes.cnpq.br/1353014365045558
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4417033E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723835T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208877H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4467061D7&tokenCaptchar=03AGdBq267s04IEVTMOWiqwurh_lBmUoi-vS7BW6P--0eLLmrOX3otZcGuK9_kzkerITV0xTmMad5fjY73BQjeAr5HU9a3VsN-BCAhIdFq3Bt2GghD1Sac4QbYFTuCxGCEajtFe9GBasPKJhvDIpQspDMnFXYyXhHAERpCeeFfUl-iWYu92wzV213OW5WT39pXNY-Eox-fBJemXlD4lUsNjSNqJhZOaj3MQ-6ZihaP2Bg1nKJ0H9sKrRw-M0ZFfilSGsFeVwe3HiyIPVrLdZmeB7rN1ldWt1HHwAcgJKtUFD_QaprpSqT135HrPW6GG3n5UBd7lKNvk0MnETJZHSV49UlnpJDy3cXwa7ZZu2KGU4X3fIN6o1YHVJzMsQXodx0lT8nC0uhPIUElyD694XgZv0L-mmWMl1PrDw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208106A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4728374J9&tokenCaptchar=03AOLTBLSd782i965vCUhSY1Tf89Z5X-2c8WmQvb5mB04zomll-Y2szBLd81HYsfkufWR-gBq5feMUL2LWVFOYezaaB_N8HJrg444SriTsScGQwNgFRlNqEFWVKgyr2LcdZC3TwBSOhFrHcx-fB9E_MLK9TEcuTIrweDsrLptGONUQHuGFs0w5Tq8zQpUJ1oBPW9PWJ8VOWknBRF_vyVj1043dMF4u7HT9lUeOC53CV1mxxrgJEBlXqXYuUVzFKRNUjZtRAg0W3aGDTT2BjW1kOtBkozSKnk_ZrFpMuxqzujBD_5zoN8hKsmKWbn3uvYuw3FAHhvtXhc6GbwtFn3NTSeOo1d4iFG-ODet7uvVFJJSRSVuPPDEtHMRVcm082SntHNs8rB_cBPJmK54nRqSxougSpTfA7kq3Zjn_SoOeKo22R-2b_C9U4nAfxhKkzip5nV4cA1A13DrZ2vOSMGmMiBVqvhhr5ywn6Quy_pPEuWwca5XKP15frqfeIQiObr5VsyngYyyE7JyIDfhQ1UDigdsGHLGH2ZEl_Y1Mf83-z6bui470oWfCD8hBgg9UBOgnyvJ91B6S1qDi
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4750685J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4750685J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773701H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496674E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4708470J3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://lattes.cnpq.br/4403141053026782
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4276371U0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257027Z4&tokenCaptchar=03AOLTBLRQwYrpUQNUiVQs5GKnu0UEeohCfS4gh6VQg4m9OCJBJGP1ipscv6rWqdQAm2ekIryWPICw4nrsj8zRvhV4KOCu_O7fKg8x16A4Q0frQhC4eXdGXjdlfaKY5_iCNOSxZdXwJf6mvSt7LxNHGYgrH3nvQ2GW02NNUnMijTh0P3XD2EKSRa6CPw-zJpSyX79my81mz0XfDpmLx1gKrLlyJOkZoxVmwZiB8Ef2UhunxkIromTYDmWKj1WB7amYH6FeKqP2g_CrxeS9rrMUCSa_TBvxDeuCGoS639pvbI96P_J6DrHpqui_qr2lwFwRESn0FURO5I0vvaS_eoBsIw0NpHkYMlacZ3AG5LBQ6dZCocE8fSPnNTEYLZ920AIxxvFsOztg4UlnlCxNtyQAlLK8yuUExFbn4w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138744E2


 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Marco Aurélio Kistemann Junior – Universidade Federal de Juiz de Fora 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Paraná 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional 
Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale 
do Itajaí 
Prof. Dr. Alex Luis dos Santos – Universidade Federal de Minas Gerais 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Profª Ma. Aline Ferreira Antunes – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Ma. Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Faculdade da Amazônia 
Profª Ma. Anelisa Mota Gregoleti – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4798868A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252050Z6&tokenCaptchar=03AGdBq26OwUjfczJgpok-DhR78-_tg8mCtuc_kzOdu3fww-XkFeIGpZcxeQYR_lQjlru2zoBp9MaSwp6X-5o2KOEi_vtmcyIPkAOaR-MapG54dWG6zdfo1Am2FWOz1PLOuLmRiuW47XqJnozK7mGtmFri7W6RDjlyxm9gEHId_EG1bhArFgeqBA610tCpbHN9QsbtXAhrYqZkvRe4_gd77e_huLOm8x9zsu0tW2qJ6W6D8Y2GP66SDaz1Yh_QKnR8_TZlh9QtcC-OTeKPi3NB06bIFQNdSxHwLmb5B3ZYCiJ3k4p2cpPl6LkeIreU92cL5nLWqC2yOkPsupmW8RZR8Q0lkAleKMY9Hd3XlmAITir63s6d95SHqdoLA75owrR0nma3vrXxQgT9pkc1QvdCr5-B9vQupl7AAg
http://lattes.cnpq.br/0245575611603731
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4463907J8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759660E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751834Y8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537856E4&tokenCaptchar=03AGdBq25h8s4ah6wRNPrjprU34aYFel02dUO8rCfIm5Dqn0zx7x-SOFz8S9Cgi7nVgAOr9BtH4aO4sfkQ-E5jfY7GGAva11Lj54I5Ks81P3cOKDsR2L2bC57MFAdyQ5zkxGhYmdwiH1Ou1aKVPQsQ-PHWu6MVpgVCz4wNpL0wxSE9sCtO3vobB1j0oPGwrvE0YgAfmI2B_4HS3daHhCIVe74EBkUincgIXr2ekTFY3_lGSr3lm2KDnZynPE4OjNXYPSdvAEMZn443NnoKDEpMTl5pYsZYSymhhw9DVjloXcM_aE0VtRXDPCUpoOIFJGXMdh10Ys_CK3XixwjCY1n7Ui_aNUS2NhnIIhrRjabALTJgmg92Tgek1-ZOcY3yQBLsFnK7Rni2elPkXUm_qcZsnSgtUk6FDRiR34B6DWhPSaV96tv8YL8hB3ZFss4gR3HdF6M-vS7-mzr5mrLAbFhYX3q-SMLqRVsBYw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4425040A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730619E0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4703046Z8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751950T8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4272309Z6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4592190A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4592190A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774983D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537843A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537843A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4217820D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770908P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4544802Z1
http://lattes.cnpq.br/5005628126062414
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4295460E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4359535T4&tokenCaptchar=03AGdBq27khgBFrJzh16qVhiMpKMfC1eWbkOJUAujLNUoriYLNmERo4rPRuiY2Stpyzemt8cz6sFmvtlecWftNLFxnSOedpDsJs-aVaWlu5VPRDdWFajEic14nM8l9v_fl2-NZ7hwLGLzQrIkDESqvcvOrp68W7sAhSWRNCzRgUnzR5rVoxqBRswHtgnH8AgLkmAmh9gjxisnNSdGQF_puAKK3r19KBOaS-eepj7FhdctvV5a1UHWpMFD0-otdGJun2MjqzZCWT0PDGVVTdA3iuX7EKaj8n4MkPv3ldyBei3t0MXFpUCZ-QOHxWJKLea6o-wHKD54-9Lp6NrhIKNkKZZ1QNcMBInR-RC2Mu3EEtcBK5kMVYHethXdobMK2ZR8aYe517Qvc1jIJJ9cVl8SbeBTXX9oYUcM_oq-GXdgae2FAE78ElmhkFcA
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4359535T4&tokenCaptchar=03AGdBq27khgBFrJzh16qVhiMpKMfC1eWbkOJUAujLNUoriYLNmERo4rPRuiY2Stpyzemt8cz6sFmvtlecWftNLFxnSOedpDsJs-aVaWlu5VPRDdWFajEic14nM8l9v_fl2-NZ7hwLGLzQrIkDESqvcvOrp68W7sAhSWRNCzRgUnzR5rVoxqBRswHtgnH8AgLkmAmh9gjxisnNSdGQF_puAKK3r19KBOaS-eepj7FhdctvV5a1UHWpMFD0-otdGJun2MjqzZCWT0PDGVVTdA3iuX7EKaj8n4MkPv3ldyBei3t0MXFpUCZ-QOHxWJKLea6o-wHKD54-9Lp6NrhIKNkKZZ1QNcMBInR-RC2Mu3EEtcBK5kMVYHethXdobMK2ZR8aYe517Qvc1jIJJ9cVl8SbeBTXX9oYUcM_oq-GXdgae2FAE78ElmhkFcA
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4433110T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://lattes.cnpq.br/3183648591219147
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4734644D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4201779E4
http://lattes.cnpq.br/6334484586597769
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8016705H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4307215P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4201779E4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4307215P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448242T2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4491266T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do


 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Me. Christopher Smith Bignardi Neves – Universidade Federal do Paraná 
Prof. Ma. Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Ernane Rosa Martins – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Prof. Dr. Everaldo dos Santos Mendes – Instituto Edith Theresa Hedwing Stein 
Prof. Me. Ezequiel Martins Ferreira – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Me. Fabiano Eloy Atílio Batista – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Prof. Me. Francisco Odécio Sales – Instituto Federal do Ceará 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Me. Givanildo de Oliveira Santos – Secretaria da Educação de Goiás 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Me. Gustavo Krahl – Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento 
Humano e Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 
Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación 
Agropecuaria Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de 
Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437237Z2
http://lattes.cnpq.br/8949660236009657
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4491368J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4492888Z7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138280A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4886360Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K8056622U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4282776U5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4763908Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8586057P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8470639U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4470682T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4979780Y5
http://lattes.cnpq.br/4783541845025512
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4259861T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4839801D4&tokenCaptchar=03AOLTBLQM1ZipXR_MJvPX5MSnhYhYot5CabSNm80qd5BGTv7vqNl4oaUr-JUpFjVSZ0n8KcQ92IHSYjuQhmJbuDVctt44z5K9vEFqG2T0roCQauVZC2UI-Ii-2IRaQY8PtPTkBu1wBd4KcEwqtBasGGxMng9zUveNfoLS8zBrRQKpRQAnPqKh0-FxL3sFCI8XL8L0pKFUQosfT3SP2ggVNg0XGDBQBjW_BZcSZeJJ5SIkndoZG6T7iMCjP6rlm9j4p_wegGYUtUdxVhu0_XKylnztGkdZ34S6eK6rU_bS6ECgJl1GAMOdENbCikKSGH0PKyoYmT3jyxSB06f_r51UxUh1JgAS126zHgg5Abgz2O7ZCywXO9bYkSQt9LLgqZ4s01KZvlECB7F0EeZREJBopDiCi86dOUjDqA
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4480565Y0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4975756J0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4975756J0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4476953P8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4357284D4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8728498Z5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497682E5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4569920D6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4763671Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4365660U8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4233218A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4453764Z7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4439743H2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4735966E6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4737779T8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
https://www.imdb.com/name/nm9018102/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4441901H8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2779342Z3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2779342Z3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4371010P3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4305522U3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4305522U3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4559325D0&tokenCaptchar=03AOLTBLTcA0MwrlpuNpnwH2OyjlogqwB0-ljb3WQDs1cY87o-TfAS17sei2xWjTSnqi3P4C4q4o3fOU4urO3Xu-UDacr1Z0Hh2k7PSvLIOdP2a2WP6GDT3IkhA86lMS_PZ5V-jIQo01VAVApP25xaFNtFz3LHBwIPYnD86EoNn60EJW8Pr4dlHt6jY8KDVhtL3ZUK9Phl6Z42uJb6oMNItPUdsmSgzY_678pZRPya28ypSZUDYUWi811HIQPHNTxU5CC2ILMXlpoj3G1HW2T57lRnKd3t3jrd6431FmUMEQMXi92qGUb32uIHEDr56LBqtvGcHyDaFg0WC9XX4Spl0myrcBXUWg6oBQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4559325D0&tokenCaptchar=03AOLTBLTcA0MwrlpuNpnwH2OyjlogqwB0-ljb3WQDs1cY87o-TfAS17sei2xWjTSnqi3P4C4q4o3fOU4urO3Xu-UDacr1Z0Hh2k7PSvLIOdP2a2WP6GDT3IkhA86lMS_PZ5V-jIQo01VAVApP25xaFNtFz3LHBwIPYnD86EoNn60EJW8Pr4dlHt6jY8KDVhtL3ZUK9Phl6Z42uJb6oMNItPUdsmSgzY_678pZRPya28ypSZUDYUWi811HIQPHNTxU5CC2ILMXlpoj3G1HW2T57lRnKd3t3jrd6431FmUMEQMXi92qGUb32uIHEDr56LBqtvGcHyDaFg0WC9XX4Spl0myrcBXUWg6oBQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4469747P8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4212726A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4424414A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4131916A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4775647E6


 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & 
Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da 
Cultura de Sergipe 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Profª Ma. Luana Ferreira dos Santos – Universidade Estadual de Santa Cruz 
Profª Ma. Luana Vieira Toledo – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Ma. Luma Sarai de Oliveira – Universidade Estadual de Campinas 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 
Prof. Me. Marcelo da Fonseca Ferreira da Silva – Governo do Estado do Espírito Santo 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri 
Prof. Me. Pedro Panhoca da Silva – Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Profª Drª Poliana Arruda Fajardo – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Renato Faria da Gama – Instituto Gama – Medicina Personalizada e Integrativa 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Robson Lucas Soares da Silva – Universidade Federal da Paraíba 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e 
Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Profª Ma. Taiane Aparecida Ribeiro Nepomoceno – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos – Faculdade Regional Jaguaribana 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
  
 
 

 
 
  

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4459751H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4459751H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759243T2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4130034U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4227371A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4219049D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4219049D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4820977E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8735264H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4455085T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4240672U0&tokenCaptchar=03AOLTBLTSYW5AKjQyx0ofjWa4OcVJGW2iqIqiMAZ8hJzG702r5ZLOL5r_52O-RMZm8dCUAndUUdxMzZSv-tLcueJlCVb11RMfHmTyJAUfjqPVZ0LtWVir80bSSYKl2dAdRhhz-pIRGIbSpqCWM9QrGT6sn6FeB4SkpERjQd8vjmzF-EGT7HkXjoQubh6fPcTooV4dpVTunGIMzE9yC6zpuI7m_kOA5bGCRu2PrnC5cIVcvTLY0JXdGxo91J-zOftYeOUVuCo_uNzIcr1YeXAaMF_jHga-tseI7di3yJ1KAVrp5mYOnfGEZxuxEMf66_ewz4ySLgh1k16GgHF8q6pTwXfLcGb1_IdatGopmTyEJit7Za2AXsOlvK8WwWItjbouJ3xdGpsrUzOsrcPpDnZS_cgP6zKQptcscyl_bEK5Z3pSkA_vnk4Mu9UxwrOMc7zn-u7bV4-Pi3b4_eoYjc3DcBNRMKVOjPkIDO5BeuNcg3CL-Unxp0L2oisMqC4R4dvlC43c5xJf3-UbEG17V3MK0QcFNScw1z02eKjRO8ttmW_HG1QBy-Q2mviuYF3MZKVmamX2OPZnEIAP
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8521593D0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4256212J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2734539T4&tokenCaptchar=03AGdBq24DAPILJ3a9zKAg3VnkchF8Y15f99Q4u5RXHl9HsZN9RUtBLhPl7AQkRlNcdGmjn9yHbdFcfNPcBwVnubMGzsoNyzu3NWZtgTEG8Er2Ew6cAzqnhi358zcbqr_SFIsdVtHR0IlErPSQBlqfPiKvGgoc1YxeJCaq50rDfOYyxc0vC8kgZBi70dJjL_GZ5-orSbqeKU8z9qO432ZbIMeyEXob3x2K_UDRaK2F3gQZkK2PxwC-JKHR7kcaqztyKTRGoVWbUdrXWBoqi1goQG0exE7wmaYlnZIDqMIuPcQ_1ZpWxsy7GoTwgpw-nv6QoKIFiUcNweSycFqAOee0r26TkINNEWjb34DMiIHqDzIK24yJTs40dC-X_Oxa7JdQAdIQ1czMuet1qzi04OufT5lEgcZQ7KLXWZoPpV8fYlV-ZpYWCdXkCIP1c7jEwQXEvxJqypxDjZbeLXDE-skc5H0RKu_TaF7YaQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4231030U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4366045T7&tokenCaptchar=03AHaCkAZNEeFcH5uXKRvmzLDc1cJw-3e0bNyCFYRDw8lKMaYjF0UZAhmLqBCcCoMs39oc13bK5O_P5FyNrwiclCD73k5w30moB8dYuUvoJYEEoqjmyj_awnBvv7s1cNGkcAwo3WjMTYSbwsKJkcjm-BT8nenyIVspkfm5SRsTuyYKHNTpLJgxun622JDvQRaVG-zkf0xjaA3vc-63kHpyi0vSDJduSrQUQENXfGh5KVWEPBN4hEQUJ9Du28KWoesysw2g_nhRj5n7IVNfz3-uZ_MoRLw_gxLbOViZlBL21g29sSPkhpdVuEpI0XxNYA2XH1qJ-jjgCzn8OQmbAV8mdMcvh4s7hnWdU44z3n6GC1THy43keV8mGkDnpIsifx6bA0x0cgv7ovZALH1sWvdlYebo8EBCKEIYzw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4366045T7&tokenCaptchar=03AHaCkAZNEeFcH5uXKRvmzLDc1cJw-3e0bNyCFYRDw8lKMaYjF0UZAhmLqBCcCoMs39oc13bK5O_P5FyNrwiclCD73k5w30moB8dYuUvoJYEEoqjmyj_awnBvv7s1cNGkcAwo3WjMTYSbwsKJkcjm-BT8nenyIVspkfm5SRsTuyYKHNTpLJgxun622JDvQRaVG-zkf0xjaA3vc-63kHpyi0vSDJduSrQUQENXfGh5KVWEPBN4hEQUJ9Du28KWoesysw2g_nhRj5n7IVNfz3-uZ_MoRLw_gxLbOViZlBL21g29sSPkhpdVuEpI0XxNYA2XH1qJ-jjgCzn8OQmbAV8mdMcvh4s7hnWdU44z3n6GC1THy43keV8mGkDnpIsifx6bA0x0cgv7ovZALH1sWvdlYebo8EBCKEIYzw
http://lattes.cnpq.br/3908893257768267
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4227371A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496394Z0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496394Z0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4480108H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4254401U5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4956155E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4737430U2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4130859H1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8782113A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4200977A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K412580
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K412580
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8780379P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8144500H1&tokenCaptchar=03AGdBq25HKE_DiQZv468qCaegclrMSF1BRcbCs9wPvoByi4F9r6ahU_9R2inOXIc1kJ47omt8UY4LKw2wf7sgOpjme-pQLlyWkgyuw_PaKEfyqMatmeHKNemC3YyKdRkGnzLMpUpueIJAM9C5sQNToXj0dbgdYAne9IGOEkNtq9f5Z6e9p-kYuWQ5pstZLADLktW4tuCoxb60a7xDxEJ5fUS0fIP0oT753dQKaBf_lHnomHZ9jcE4j0QVLPTvlVr4s5XhVDziSbfuCFVUqyroO5f22Go9ZnVycrpYJ6C0ycTO-Aif_Eb60I3q2aIsRa5U1QOvT_vmL0b_75FH2GYjDGzWa77AVgnykT17KehC2TYhHaGlLavNNdwvj2aDBakcVl65x08wB7liqmJKaHGHOSU2ppolAFDfwvPWGMxKpJzknQwKoyzAw0ICqTeZDs1lcx57cOHcstuKb5WxmjsnPx6tuCl85z4r2w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4066757H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4436131Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270209Z4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4


Administração: ciência e tecnologia, estratégia, administração pública e 
estudos organizacionais 

Editora Chefe:  
Bibliotecária: 

Diagramação: 
Correção: 

Edição de Arte: 
Revisão: 

Organizador: 

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Janaina Ramos 
Maria Alice Pinheiro 
Mariane Aparecida Freitas 
Luiza Alves Batista 
Os Autores 
Clayton Robson Moreira da Silva 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

A238 Administração: ciência e tecnologia, estratégia, 
administração pública e estudos organizacionais / 
Organizador Clayton Robson Moreira da Silva. – Ponta 
Grossa - PR: Atena, 2021. 

Formato: PDF 
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-5706-884-7 
DOI 10.22533/at.ed.847211003  

1. Administração. 2. Estratégia. I. Silva, Clayton Robson
Moreira da (Organizador). II. Título. 

CDD 658 
Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

http://www.atenaeditora.com.br/


DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa.



APRESENTAÇÃO
O livro “Administração: Ciência e Tecnologia, Estratégia, Administração Pública e 

Estudos Organizacionais” é uma obra publicada pela Atena Editora e divide-se em dois 
volumes. Este primeiro volume reúne um conjunto de vinte e cinco capítulos, em que são 
abordados diferentes temas que permeiam o campo da administração. Compreender os 
fenômenos organizacionais é o caminho para o avanço e a consolidação da ciência da 
administração, possibilitando a construção de um arcabouço teórico robusto e útil para 
que gestores possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista 
gerencial, contribuindo para a geração de valor nas organizações.

Nesse contexto, compreendendo a pertinência e avanço dos temas aqui abordados, 
este livro emerge como uma fonte de pesquisa rica e diversificada, que explora a 
administração em suas diferentes faces, uma vez que concentra estudos desenvolvidos 
em diferentes contextos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que desejam 
expandir seus conhecimentos por meio de um material especializado, que contempla um 
amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro visa ampliar o debate acadêmico, conduzindo 
docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. Finalmente, 
agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a construção 
dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles que desejam 
ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Robson Moreira da Silva 
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RESUMO: O presente trabalho aborda a 
aplicação da Lei de acesso à informação (LAI) 
por parte dos órgãos fiscalizadores – Tribunais 
de Contas (TC) e Ministério Público (MP) - e 
julgadores, representados pelos Tribunais 
de Justiça (TJ). Depreende-se a LAI como 
ferramenta imprescindível para realização do 
cidadão fiscalizador da “coisa pública”, já que 
permite livre acesso a todas as informações. 
É de competência do Ministério Público, como 
defensor dos direitos individuais e coletivos, 
fiscalizar e denunciar os descumprimentos da 
LAI, assim como é função dos Tribunais de 
Contas verificar seu cumprimento no que se 
refere à divulgação das contas públicas. Por sua 

vez, os TJs devem atuar de forma a sancionar e 
responsabilizar todos aqueles que descumprem 
a norma legal. A pesquisa atingiu seu objetivo 
geral de analisar as informações divulgadas nos 
89 sítios eletrônicos que envolvem Ministério 
Público, Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas, verificando se tais websites estão em 
acordo com as diretrizes ativas da lei de acesso 
à informação pública, mostrando-se, portanto, 
exitosa em sua proposição e permitindo o 
retorno dos resultados auferidos para os órgãos 
analisados, visando auxiliar no aprimoramento 
e aperfeiçoamento da aplicação da LAI. Após 
serem catalogadas 31 representações do 
Ministério Público, 28 dos Tribunais de Justiça e 
30 dos Tribunais de Contas, teve-se a aplicação 
do formulário de coleta de dados, cujos itens 
foram retirados das diretrizes ativas da LAI, 
dados contábeis e financeiros, além de diretrizes 
passivas como o E-SIC. Como resultado, 
depreendeu-se que todas as entidades têm100% 
de cumprimento da divulgação dos itens de sua 
estrutura (organograma, endereço, telefone), 
39% disponibilizam suas Demonstrações 
Contábeis e 22% divulgam seus instrumentos 
orçamentários (PPA, LDO, LOA). Além disso, 
verificou-se que nenhuma das entidades 
divulgou ao público externo dados relativos 
a uma média do custo processual e do custo 
com transparência. Assim, recomenda-se uma 
mudança estrutural com vistas a que tais órgãos 
possam dar maior transparência a sua atuação.
PALAVRAS - CHAVE: Lei de acesso à 
informação. Transparência Pública. Ministério 
Público. Tribunais de Justiça. Tribunais de 
Contas. 

http://lattes.cnpq.br/0515811592475780
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THE APLICATION OF THE LAW OF ACCESS TO INFORMATION IN BRAZIL IN 
FRONT OF THE JUDGING AND SUPERVISORY BODIES

ABSTRACT: The present paper addresses the application of the Law of access to information 
(LAI) by the supervisory bodies - Courts of Accounts (TC) and Public Prosecutors (MP) - and 
judges, represented by the Courts of Justice (TJ). The LAI is an essential tool for realization 
of the citizen who oversees the “public thing”, since it allows free access to all information. 
It is incumbent upon the Public Prosecution Service, as defender of individual and collective 
rights, to monitor and denounce Lai’s non-compliance as well as it is the function of the Courts 
of Auditors to verify their compliance with regard to the disclosure of public accounts. In turn, 
the TJs must act in order to sanction and hold all those those who do not comply with the legal 
norm. The research reached its general objective of analyzing the information disclosed in 
the 89 electronic sites involving public prosecutors, courts of justice and courts of accounts, 
verifying whether such websites are in accordance with the active guidelines of the law of 
access to public information, thus proving successful in its proposition, allowing the return 
of the results obtained to the organs analyzed , aiming to assist in the improvement of the 
application of LAI. After cataloguing 31 representations of the Public Prosecutor’s Office, 28 
of the Courts of Justice and 30 of the Courts of Auditors, had an application of the data 
collection form, items were taken from the LAI active guidelines, accounting and financial 
data, as well as passive guidelines such as the E-SIC. As a result, it emerged that all entities 
have 100% compliance with the disclosure of items in their structure (organization chart, 
address, telephone), 39% make their Financial Statements available and 22% disclose their 
budget instruments (PPA, LDO, LOA). Furthermore, t was found that none of the entities 
disclosed to the external public data relating to an average of the procedural cost and the cost 
of  transparency. Thus, it is recommended a structural change so that these bodies can give 
greater transparency to their performance.
KEYWORDS: Law of access to information. Public Transparency. Public Prosecutors. Courts 
of Justice. Courts of Accounts.

1 | INTRODUÇÃO
Como define Stair (2010), a Informação é uma coleção de fatos organizados de 

modo que adquire um valor adicional, superando o valor dos próprios fatos. Um exemplo 
utilizado pelo mesmo autor é a variabilidade do uso do “dado” como informação, sendo 
dependente da utilização para qual o sujeito ativo que vai destinar a informação gerada. 

Dessa maneira, fica evidente a importância do acesso à Informação para todos 
indivíduos de maneira igualitária. Nesse âmbito, foi promulgada a Lei de acesso à 
informação (LAI), lei n.º 12.527/2011, regulamentando o direito constitucional de acesso às 
informações públicas (Governo Federal, 2018). Essa norma entrou em vigência em 16 de 
maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa - física ou jurídica 
-, mesmo não havendo necessidade de motivo, receber informações públicas dos órgãos 
e entidades. 

Em termos gerais, a LAI possui significância na retroatividade, assim como, tem 
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relevância no discernimento do presente e do futuro. Essa é uma lei que diferencia o papel 
de todos os cidadãos, sendo uma expansão do significado de cidadania, já que torna 
possível que todos sejam fiscais do poder e das ações públicas, ou seja, um retorno ao 
papel do homenis da pólis grega. 

Segundo Heinem (2015), a LAI acredita no cidadão, não no ‘consumidor de direitos’, 
seguindo o pensamento normativo estabelecido pela Constituição Federal (CF), o que 
reitera a afirmação de Dantas (2010) de que a força normativa da Constituição é a norma 
principal e central de todo nosso ordenamento jurídico. Portanto, estando a LAI em acordo 
com a CF, está igualmente com conjunto jurisdicional. Contudo, muitos órgãos públicos 
ainda se escondem sobre o pré-texto do sigilo ou de um possível comprometimento de 
suas ações com a abertura de determinadas informações.

É justamente para atuar nesse tipo de situação arbitrária de desrespeito ao 
ordenamento jurídico que a Lei 8.625, de 12/02/1993, institui a Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público, que dispõe sobre normas gerais para a organização do ministério público 
dos estados. Nesse âmbito, a norma já coloca em seu Art. 1.º, como uma das atribuições 
do Ministério Público (MP), a atuação como defensor dos interesses sociais e individuais. 

Assim, evidencia-se a já está consolidada pela jurisprudência como competência 
do Ministério Público a fiscalização do cumprimento das diretrizes da Lei de Acesso à 
Informação. Isto é, em casos de desrespeito à LAI, como, por exemplo, negar informações ou 
não criar os mecanismos coerentes e corretos que possibilitam o livre acesso à informação, 
é competência e responsabilidade do Ministério Público entrar com ações cíveis e penais 
para imputar os responsáveis. É válido ressaltar, no entanto, que qualquer cidadão pode 
entrar com essas ações, embora se saiba que uma ação popular do MP permite muito mais 
credibilidade e noção de coletividade para defesa do direito de todos os cidadãos.

Está claro que, conquanto o Ministério Público seja a instituição competente para 
fiscalizar e representar o povo brasileiro quanto ao cumprimento das diretrizes postas 
na Lei de acesso à informação, no que se refere às contas públicas e sua divulgação, a 
competência recai sobre os Tribunais de Contas dos estados (TCEs) e, por consequência, 
o Tribunal de Contas da União (TCU). Eses órgãos devem atuar em auxílio ao legislativo 
no controle externo.

 Ademais, é importante entender que, dependendo de qual seja o motivo ou tipo do 
acesso à informação, a competência para o julgamento da ação pode ser estadual, cabendo 
aos Tribunais de Justiça (TJ), ou federal, cabendo aos Tribunais Regionais Federais (TRF). 
Em ambos os casos, a via recursal final é o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Este estudo justifica-se por ter importância na averiguação da ação dos órgãos 
competentes na análise da LAI quando em aplicação própria, o que garante maior 
transparência em suas atividades. Outro fato de relevância está em permitir o retorno 
técnico das respostas encontradas no estudo para que tais órgãos possam melhorar suas 
ações para cumprimento das diretrizes da LAI.
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Para aferir o nível de adequação aos itens da LAI, os seguintes objetivos específicos 
foram estabelecidos: a) averiguar a respeito das diretrizes da LAI; b) verificar nos sítios 
eletrônicos se há algum espaço específico voltado para esclarecimento de como ter 
acesso às informações das mesmas; b) elencar quais são as informações divulgadas com 
o propósito de atender a demanda do cidadão e a lei de acesso à informação; e e) aferir a 
frequência e ordenar por grau de relevância as informações de caráter financeiro que as 
entidades consideram importantes publicar em seus sítios eletrônicos.

Os objetivos específicos conduzem à consecução do objetivo geral do trabalho que 
é verificar qual é o nível de aderência, pelos órgãos fiscalizadores e julgadores – Ministério 
Público, Tribunais de Contas e Tribunais de Justiça - a nível nacional, estadual  ou municipal 
às diretrizes da LAI.

O presente trabalho está sistematizado em cinco sessões. Após esta introdução, 
segue o referencial teórico dividido em cinco subseções, que tratam, respectivamente, a 
LAI, o MP, os TC´s, os TJs, o E-SIC e o E-OUV. Na terceira seção, está a metodologia, 
em que são apresentados os métodos e procedimentos utilizados no desenvolvimento 
da pesquisa. Em seguida, apresenta-se a análise dos resultados em três subseções e a 
conclusão. 

2 | REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A Lei de Acesso a Informação
Conforme pontuado por Nunes (2006), a Lei de acesso à informação foi 

institucionalizada com o objetivo central de dar publicidade a acontecimentos classificados 
como secretos durante o regime militar, entre os anos de 1964 e 1985. Ao se fazer a 
correspondência de datas da LAI com a Comissão Nacional da Verdade (CNV), cuja missão 
era esclarecer a violação dos direitos humanos praticados de 1946 até o fim do regime 
militar, verifica-se que estão intimamente ligadas em seus objetivos centrais. Entretanto, a 
LAI diferencia-se na medida em que seu significado não se limita à publicidade do passado. 

É verdade que a LAI surgiu com esse sentido inicial, mas houve expansão de sua 
função original. Cunha & Xavier (2014) colocam que a jurisprudência ampliou e colocou a 
LAI não somente como um aspecto referente para construção da história, mas é presente, 
pois possibilita a todos os cidadãos serem fiscais dos bens e ações públicas, assim como é 
também futuro, já que uma sociedade fiscalizadora dos bens comuns dificulta e repreende 
a possibilidade de ganhos ilícitos ao poder público.

Por seu turno, Calderón & Lorenzo (2010) abordam o pensamento do Governo 
Aberto, isto é, da publicidade e fiscalização públicas. Os doutrinadores destacam que 
essa é uma ideia tão antiga quanto a própria democracia, sendo transcrita, ao longo da 
história, em diversas leis fundamentais e constituições. Além disso, para os autores, os 
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princípios informadores do movimento Open Government são: participação, colaboração 
e transparência.

Nesse mesmo raciocínio, Bucci (2009) coloca que o acesso à informação pública 
não é apenas um direito fundamental, individual e coletivo, cuja função é possibilitar o 
exercício da cidadania, não estando restrito somente ao regimento dado pela Constituição 
Federal, mas também um direito prescrito por importantes documentos internacionais, tal 
qual o artigo 19.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.

Em conformidade com essa linha de pensamento, Michener (2017) coloca que a 
LAI, em vigência no Brasil há 8 anos, é verdadeiramente a raiz da regulamentação em 
transparência pública no país. Miragem (2011), por sua vez, afirma que, além de possibilitar 
o controle social, a LAI permite ao cidadão questionar, debater e impugnar decisões 
adotadas por agentes públicos. Ratificam tal afirmação Clève & Franzoni (2013) ao afirmar 
que a Lei de acesso à informação, em seu Art. 3.º do Cap. 1, garante o direito fundamental 
ao acesso à informação por qualquer cidadão ou entidade em território brasileiro. 

Limberger (2017) enfatiza que a Lei n.º 12.527/2011 determina que os órgãos 
e entidades públicas deverão atender às disposições presentes na norma sob duas 
perspectivas: a primeira, chamada Transparência Ativa, presente no art. 30, II da CF e 
no art. 8.º da Lei n.º 12.527/2011, consiste na obrigação de espontaneamente divulgar, 
independentemente de solicitações, as informações que sejam tidas como de interesse da 
sociedade, fazendo uso dos sítios eletrônicos oficiais na internet.

A segunda perspectiva de divulgação é a Transparência Passiva, presente no art. 
9.º, I da CF e no art. 10.º da LAI, devendo a organização atender quaisquer requerimentos 
de informações que sejam feitos individualmente por cidadãos. Vale destacar, inclusive, 
que a lei proíbe exigência de motivos para o pedido, já que são informações de nítido 
interesse público.

Sendo assim, a implementação da LAI está atrelada à publicidade e transparência, 
significando um importante passo para a consolidação da democracia e prevenção da 
corrupção no Brasil. Como sintetiza Paes (2011), a verdade diz que a dogmatização de 
uma legislação é apenas um primeiro passo para uma nova fase na construção de uma 
política de transparência no País. Dessa maneira, tal qual defendido por Pereyra (2014), a 
norma não pode ficar apenas no código e em palavras, é imprescindível que os três poderes 
criem mecanismos para sua consolidação e aplicação por todos os entes da administração 
pública, responsabilizando devidamente àqueles que a descumprem. 

2.2 O Ministério Público
Conforme Arantes (2002), com a Constituição Federal de 1988, o Ministério Público 

foi instaurado, em seu formato atual, o parquet como função essencial à Justiça. Nesse 
sentido, o autor explica que cabe ao MP assegurar o respeito aos direitos dos cidadãos, por 
meio da fiscalização e cobrança da aplicação das leis, além de atuar extrajudicialmente, 
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propondo acordos (Termos de Ajuste de Conduta, recomendações, inquérito civil público, 
audiências públicas).

Por seu turno, Goulart (1998) afirma que a Constituição Federal instaurou o Ministério 
Público brasileiro não fazendo parte de nenhum dos três poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário) e possuindo independência funcional assegurada por ela. Dessa forma, o 
chefe do Ministério Público é o procurador-geral da República, nomeado pelo presidente da 
República, com autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

Paes (2003) destaca que o Ministério Público brasileiro é subdividido de acordo 
com as unidades federativas da união, sendo representado pelos Ministérios Públicos dos 
estados e pelo Ministério Público da União, sendo que esse último, em acordo com as 
especificações entendidas como necessárias pela Constituição Federal de 1988, ainda se 
subdivide em quatro vertentes: o Ministério Público Federal (MPF), o Ministério Público do 
Trabalho (MPT), o Ministério Público Militar (MPM) e o Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios (MPDFT).

A Constituição Federal postula como competência de fiscalização do Ministério 
Público brasileiro: a defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis; a defesa da 
ordem jurídica e a defesa do regime democrático (Ministério Público, 2017). Essas 
atribuições evidenciam o tamanho da importância e o dever de representante dos interesses 
e direitos da população, já que coloca especificamente essas funções, deixando claro que 
o MPU deve ser um órgão intimamente ligado à representatividade da população e não só 
garantidor das liberdades e direitos de cada indivíduo, como fiscalizador da coisa pública e 
do devido regime democrático da sociedade brasileira.

Em pesquisa sobre os impactos da Lei de Acesso à Informação no fortalecimento da 
cultura de acesso, da transparência e da participação social, a partir da análise dos reflexos 
da regulamentação da LAI na gestão da comunicação no âmbito do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), Balbino (2013) verificou que os resultados obtidos com as 
estratégias traçadas pelo CNMP, durante o primeiro ano de vigência da lei, apontaram 
para a necessidade de aperfeiçoamento das práticas internas de gestão da informação e 
indicaram um reposicionamento na gestão das assessorias de comunicação dos órgãos 
públicos, visando consolidar a efetiva aplicação da LAI.

No tocante à importância da LAI na consolidação institucional do MP no Brasil, cabe 
destacar o estudo de Brennand & Silva (2019), em que é feita uma análise da atuação do 
parquet durante o regime militar e no processo de redemocratização, após a Constituição 
de 1988. Os autores pontuam a evolução como instituição permanente e essencial à 
função jurisdicional do Estado, como já dito neste trabalho, sendo responsável, perante 
o Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos interesses indisponíveis da sociedade.

Um trabalho importante, desenvolvido sobre o assunto por Kegler & Reis (2017), 
analisou se o website do Ministério Público do Rio Grande do Sul cumpre com os requisitos 
necessários para a configuração de transparência ativa dispostos no Art. 8.º, § 1.º e incisos 
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da Lei de Acesso à Informação. Os resultados indicaram que o referido website busca 
atender as normas vigentes no art. 8.º da LAI por meio da transparência ativa, permitindo a 
efetivação de direitos e a busca por uma democracia mais participativa. 

2.3 Tribunais de Contas dos Estados, Municípios e União 
De acordo com Lenza (2017), o Sistema de Controle Financeiro Externo adotado 

no Brasil e nos países da Europa Ocidental (França, Portugal, Bélgica, Itália e Espanha) 
tem como base os Tribunais ou Cortes de Contas. Em síntese, é um modelo composto 
por um órgão colegiado que exerce a função fiscalizadora e tem, juntamente a isso, a 
incumbência de julgar as contas públicas, podendo, como determinação, aplicar sanções 
aos responsáveis pela gestão temerária dos recursos públicos. 

Moraes (2013) pontua que as linhas gerais da organização, composição e 
competências dos Tribunais de Contas do Brasil estão definidas na Constituição Federal 
(Arts. 70 a 75 e outros), o que garante certa uniformidade entre os entes federados. 
Entretanto, como pontuado por Ernandes (2003), os detalhes da atuação dos Tribunais de 
Contas (por exemplo, seu trâmite processual) costumam ser regulados em Leis Orgânicas, 
editadas no âmbito do ente federado ao qual a Corte de Contas integra. 

Além de não ser órgão do Poder Legislativo, o Tribunal de Contas da União não é 
órgão auxiliar do Parlamento Nacional, não tendo inferioridade hierárquica ou subalternidade 
funcional. Dessa forma, Mendes (2010) destaca que o Tribunal de Contas também não faz 
parte do Poder Executivo, uma vez que o Art. 76 da CF/88 informa ser esse composto 
pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. Por fim, não faz parte 
também do Poder Judiciário, uma vez que não se encontra no rol contido no Art. 92 da 
CF/88, consolidando-se, assim, sua estrutura independente dos demais poderes.

A autonomia dos Tribunais de Contas não se resume à autonomia institucional 
(funcional), qual seja a autonomia de exercício de sua atividade-fim sem subordinação, 
ingerência ou dependência de outras autoridades, órgãos ou poderes. A autonomia dos 
Tribunais de Contas abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia financeira, 
que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Quanto aos estudos sobre disponibilização de informações dos Tribunais de Contas, 
destaca-se a pesquisa de Rodrigues (2008) que fez uma análise da usabilidade do portal do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em seus aspectos formais de disponibilização 
da informação, com vistas a proporcionar reflexão acerca do estabelecimento de um canal 
de comunicação efetivo entre o governo e os cidadãos para controle social, de maneira 
similar ao que viria a ser obrigatório com as diretrizes de transparência passiva da LAI.

Os resultados indicaram a existência de ações voltadas para melhorar o uso dos portais 
de governo e verificou que a Administração Pública tem trabalhado na disponibilização de 
informações e serviços à sociedade, através de tecnologia da informação e comunicação. 
Contudo, a pesquisa concluiu que o controle social, pelo uso dessa tecnologia, requer um 
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esforço conjunto do governo e da própria sociedade, além de um maior respaldo legal que 
garanta a efetiva implantação de procedimentos e ações nesse sentido.

Outro estudo importante é o de Santos et al. (2013), que realizaram pesquisa 
quantitativa/qualitativa buscando observar qual o estágio de evolução dos sites 
governamentais dos tribunais de contas brasileiros. A partir dessa análise, foi possível 
mapear pontos a serem melhorados. Além disso, foi estabelecido um ranking desses 
sites, utilizando como critérios: o direito de acesso, a disponibilização de informações, a 
participação e o acompanhamento na execução das políticas públicas.

2.4 Tribunais de Justiça dos Estados e Superior Tribunal de Justiça
Sinteticamente, como posto por Bonavides (2011), a função do Poder Judiciário é 

garantir os direitos individuais, coletivos e sociais, além de resolver conflitos entre cidadãos, 
entidades e Estado. Para isso, o sistema judiciário deve ter autonomia administrativa e 
financeira garantidas pela Constituição Federal. Ou seja, o orçamento e administração são 
independentes dos outros poderes, legislativo e executivo.

Brito (2020)  elenca os principais órgãos do Poder Judiciário brasileiro: o Supremo 
Tribunal Federal (STF), o Superior Tribunal de Justiça (STJ), os Tribunais Regionais 
Federais (TRF), Tribunais e Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais 
e Juízes Militares e os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, 
sendo cada um responsável pelas competências atribuídas pela CF.

Além dos tribunais superiores, o sistema Judiciário federal é composto pela Justiça 
Federal comum e pelas Justiças especializadas (Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral e 
Justiça Militar). Já a organização da Justiça estadual é de competência de cada Estado e do 
Distrito Federal, sendo composta por juízes estaduais que atuam na primeira instância, por 
desembargadores - que compõem os tribunais de Justiça, a chamada segunda instância 
- e por juízes que atuam nos juizados especiais cíveis e criminais, bem como, nas turmas 
recursais. Nesse sentido, como dito por Ferraz Júnior (2019), a competência da Justiça 
estadual é residual, cabendo processar e julgar qualquer causa que não esteja sujeita à 
Justiça Federal comum, do Trabalho, Eleitoral e Militar.

Dessa maneira, em primeira instância, as causas são analisadas por juízes federais 
ou estaduais. Os recursos de apelação são enviados aos Tribunais Regionais Federais e 
aos Tribunais de Justiça. Por fim, às decisões dos tribunais de última instância das justiças 
Militar, Eleitoral e do Trabalho cabem recurso, em matéria constitucional, para o STF. 
Sempre válido ressaltar que esse recurso ao STF somente tem cabimento para análise no 
que concerne a matéria constitucional.

No âmbito de aplicação da LAI pelo Poder Judiciário, é fundamental destacar o 
estudo de Magalhães (2012), em que foi investigado o Governo Eletrônico (E-Gov) no 
Brasil, por meio do uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), mais 
precisamente da Internet, verificando uma aplicação similar à prevista nas diretrizes de 
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transparência ativa da LAI. Os dados catalogados mostraram que os itens elencados não 
são ofertados integralmente nos websites do judiciário dos estados brasileiros, apesar de 
todos serem classificados, na literatura estudada pela autora, como básicos.

 Já Hoch et al. (2013) observou os portais dos Tribunais Regionais Federais, a fim de 
verificar quais são os desafios à concretização da transparência ativa prevista na LAI. Os 
resultados auferidos mostraram que há deficiências no cumprimento da Lei n.º 12.557/11 
e que o desenvolvimento da cultura de acesso, pautada pela uniformização, usabilidade e 
interoperabilidade da informação são desafios que devem ser superados.

2.5 Serviço de Informações ao Cidadão (E-SIC) e de Ouvidoria (E-OUV)
A publicação da LAI significou um grande passo para o avanço e consagração das 

instituições democráticas brasileiras, permitindo a verdadeira inclusão da possibilidade de 
cada cidadão ser um efetivo fiscalizador da coisa pública e tendo como consequência o 
avanço das ações de combate à corrupção no país.

Nesse sentido, uma das ferramentas facilitadoras para que se possa permitir o 
acesso às informações públicas é o Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao 
Cidadão (E-SIC), que permite a qualquer pessoa - física ou jurídica - encaminhar pedidos 
de acesso à informação, acompanhar o prazo e receber a resposta à solicitação feita a 
órgãos e entidades do Executivo Federal.

Dessa forma, o E-SIC é uma ferramenta de sistema informacional utilizada em 
muitos sites do poder público que, de maneira centralizada e organizada, permite agrupar 
as principais dúvidas e questionamentos dos usuários, além de disponibilizar informações, 
atendendo a solicitação de qualquer cidadão. É válido ressaltar que, apesar de importante 
como ferramenta facilitadora ao acesso à informação, o E-SIC não é obrigatório e muitos 
sites ainda não fazem uso ou não aproveitam todas as suas possibilidades.

Maciel et al. (2019) analisaram a contribuição do E-SIC para a transparência das 
universidades federais, conforme as exigências da Lei de Acesso à Informação (LAI). Os 
resultados indicaram que as dimensões de responsabilidade, de conteúdo e de divulgação 
foram as que receberam maior contribuição do E-SIC para a ampliação da transparência 
pública. Entretanto, os autores indicaram que apesar dos avanços implementados, ainda é 
possível vislumbrar gargalos que impedem a plena definição da transparência.

O E-OUV é um canal integrado para encaminhamento das manifestações dos 
cidadãos, configurando-se como elo entre o indivíduo externo e a ouvidoria do órgão. 
Nesse sentido, conforme definição de Oliveira (2000), a ouvidoria é uma espécie de canal 
que serve para o indivíduo apresentar sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias. Assim, no ambiente de trabalho da iniciativa pública, vai ser na ouvidoria que 
se construirá uma espécie de “conexão” entre a população e toda a Administração Pública, 
que inclui as entidades, os órgãos e agentes públicos que trabalham nos diversos setores 
dos governos federal, estadual e municipal).
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Na ouvidoria as diversas manifestações dos cidadãos são recebidas, analisadas, 
orientadas e encaminhadas às devidas áreas responsáveis, com vistas à apuração e 
correção do caso. No entanto, é válido ressaltar que as atividades da ouvidoria não se 
restringem ao recebimento e repasse de informações.

Nesse sentido, cabe destaque à pesquisa desenvolvida por Homrich (2018), que 
teve por objetivo conhecer a avaliação de ouvidores e demais servidores de ouvidorias 
públicas do Poder Executivo federal sobre a adoção do sistema E-OUV. Os resultados 
atestaram que o E-OUV é uma solução tecnológica bem-sucedida para apoiar a gestão 
das ouvidorias do Poder Executivo federal, facilitando o acesso do cidadão ao serviço e 
promovendo a transparência. 

3 | METODOLOGIA 
Inicialmente, é necessária uma caracterização do universo e da amostra do estudo. 

Silva & Menezes (2005) conceituam o universo, ou a população de uma determinada 
pesquisa “como sendo a quantidade total de indivíduos que apresentam características 
iguais as quais são definidas para um determinado estudo a ser elaborado”. O universo e 
a amostra desta pesquisa são as 31 representações do Ministério Público, o STJ e as 27 
unidades dos TJ’s, as 27 unidades dos TCE’s, os 2 TCM’s e o TCU. 

O método utilizado na elaboração deste estudo é o método dedutivo, que parte de 
respostas individuais para inferir respostas finais e conclusivas sobre o tema (MARCONI, 
LAKATOS, 2017). Quanto aos objetivos, o estudo é classificado como pesquisa exploratória 
descritiva, mesmo tratando-se de casos múltiplos, uma vez que foram catalogados poucos 
estudos práticos relacionados à Lei de acesso à informação e, principalmente, trabalhos 
sobre os órgãos que são objeto deste estudo.

No que se refere aos procedimentos, a pesquisa caracteriza-se como documental. 
Assim, com base nos estudos de Kegler & Reis (2017), Santos et al. (2013) e Hoch et al. 
(2013), foi elaborado um Formulário de Coleta de Dados em que, primeiramente, foram 
elencados 7 itens tidos como instrumentos organizacionais das entidades participantes 
da pesquisa. Em seguida, foram apurados 43 itens para cumprimento das diretrizes de 
transparência ativa da LAI.

Após a catalogação dos websites das instituições determinadas na amostra (Tabela 
1), foi aplicado o Formulário de Coleta de Dados, sendo feita a análise e documentação dos 
50 itens elencados, possibilitando mensurar o nível de cumprimento das diretrizes ativas da 
Lei de acesso à informação.
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Ministério 
Público

Tribunal de 
Justiça

Tribunal de 
Contas

Ministério Público do Trabalho 1 1 1
Ministério Público da União 1 1 1
Ministério Público Militar 1 1 1
Ministério Público DFT 1 1 1
Ministério Público dos estados 27 27 30
Tribunais de Justiça dos estados 27 27 30
Superior Tribunal de Justiça 1 1 1
Tribunal de Contas dos estados 27 27 30
Tribunal de Contas da União 1 1 1
Tribunal de Contas dos Municípios 2 2 2
Total 31 28 30 89 100

Instituição - Possui Site
Grupo Institucional

%TOTAL

Tabela 1 – Instituições participantes da pesquisa

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

No tratamento dos dados, com base nas informações encontradas nos Websites 
de cada uma das entidades objetos do estudo, foram utilizados recursos do Microsoft 
@Word e @Excel. Ao término, procedeu-se a elaboração das tabelas e gráficos, com o 
intuito de demonstrar as respostas auferidas a partir dos critérios dos objetivos gerais e 
específicos deste estudo. Os resultados encontrados foram abordados de maneira extensa 
na apresentação dos resultados e sumária na conclusão.

4 | ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Análises Estatísticas dos Principais Resultados da Ffrequência por 
Resposta

Neste tópico, é feita uma simples análise quantitativa e qualitativa dos principais 
resultados auferidos para os 50 itens elencados no Formulário de Coleta de Dados, não 
sendo feita, neste momento, segregação por grupo institucional.

Ao analisar os Instrumentos Organizacionais das entidades participantes da 
pesquisa, consideraram-se os seguintes tópicos que devem estar presentes nos endereços 
eletrônicos: Organograma, Estrutura Organizacional, Endereço, Telefone, Horário de 
Atendimento, Habilidades e Funções. O resultado indicou que todos esses itens atingiram 
um grau de 100% de cumprimento, ou seja, todas as entidades analisadas atendem e 
divulgam tais informações para o público externo. Contudo, é válido destacar que essas 
são informações básicas e expressam o mínimo que se espera do que deva ser divulgado.

Quanto à administração do patrimônio público, os resultados apontaram um nível 
de 96% de cumprimento. No que se refere à destinação dos recursos públicos, obteve-se 
um resultado de cumprimento de 95%. Esse grau elevado de conformidade indica que 
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quase todas as entidades evidenciam como se dão seus gastos e qual a destinação de 
suas despesas. Essas são informações de fundamental importância para que a sociedade 
conheça como e para onde o dinheiro público está sendo direcionado, conforme registrado 
na Tabela 2.

No tocante às informações referentes aos contratos, observou-se que todos os itens 
foram apresentados por 94% das entidades, o que demonstra predomínio na divulgação 
das informações pertinentes a licitações, havendo link com base de dados ativa. Como 
demonstrado no estudo de Brennand & Silva (2019), a informação quanto às licitações é 
crucial para que se fiscalize se a gestão pública está sendo feita em acordo com a previsão 
legal (Tabela 2).

Ocor. % Ocor. % Ocor. %
Proporciona informações pertinentes à administração do patrimônio público? 86 97 3 3 89 100
Proporciona informações pertinentes à utilização/destinação de recursos 
públicos?

84 94 5 6 89 100

 Há informações de como o próprio órgão usa os recursos públicos destinados? 83 93 6 7 89 100

Se há um demonstrativo de despesa por categoria econômica e classificações? 81 91 8 9 89 100

Há Informações a cerca das despesas com pessoal ativo e inativo do órgão? 85 96 4 4 89 100

Sim Não Total Item de conformidade 

Tabela 2 - Informações da Aplicação dos Recursos

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

Com base nos dados apresentados na Tabela 3, constatou-se um nível de apenas 
9% para divulgação da quantidade de servidores envolvidos no andamento de um processo. 
Isso se deve dar em razão da dificuldade de fazer-se tal mensuração dentro do andamento 
processual, devido às variadas fases do curso procedimental. Esse resultado está de 
acordo com a pesquisa de Magalhães (2012), indicando as dificuldades de mensuração do 
custo de implementação das Tecnologias de Informação.

A Tabela 3 aponta também o custo médio da participação processual, indicando 
que nenhuma entidade divulga essa informação, sendo esse o pior resultado encontrado. 
Cumpre ressaltar que apenas uma entidade divulgou o custo médio com transparência com 
o público externo. Registra-se, ainda, que, conquanto todos os dados auferidos na Tabela 3 
não sejam imprescindíveis para a fiscalização da coisa pública, são dados cuja divulgação 
é extremamente importante para o monitoramento e fiscalização da efetividade do serviço 
público prestado frente ao seu custo.
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Ocor. % Ocor. % Ocor. %
Divulga informações de interesse público, independentemente de 
solicitações? 89 100 0 0 89 100
Há informações da quantidade de servidores envolvidos para 
andamento de um processo (média)? 8 9 81 91 89 100

Há informações do custo médio da participação processual? 0 0 89 100 89 100
Há informações do custo médio com transparência ao público 
externo?

1 1 88 99 89 100

Item de conformidade Sim Não Total 

Tabela 3 - Custo Processual

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

Na Tabela 4, referente às fontes de recursos, verifica-se um índice de 81 a 82%, 
o que demonstra elevado grau de divulgação das fontes de receitas, dos registros de 
repasses ou transferências e a respeito do recebimento de doações. É importante destacar 
que essas informações estão sendo repassadas ao público, o que é imprescindível para 
que o cidadão fiscalize quanto e por quais meios tais órgãos têm acesso a suas verbas.

Ocor. % Ocor. % Ocor. %
Disponibiliza registros de repasses ou transferências de 
recursos financeiros? 73 82 16 18 89 100

Há Informações a respeito das fontes de receita? 73 82 16 18 89 100

Há Informações a respeito do recebimento de doações? 72 81 17 19 89 100

Item de conformidade Sim Não Total 

Tabela 4 - Informações Fontes de Receitas

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

Conforme registra a Tabela 5, no que diz respeito ao acesso às Demonstrações 
Contábeis do Setor Público – Balanço Patrimonial, Demonstração de Variação de 
Despesas, Balanço Orçamentário e Balanço Financeiro, os resultados encontrados 
apontam um cumprimento que varia de 38% a 42%, demonstrando que a maioria dos 
órgãos não fazem a devida divulgação das Demonstrações Contábeis, impossibilitando 
que haja maior fiscalização por parte dos cidadãos e restringindo o acesso a esses dados 
somente àqueles que fazem parte da administração do órgão. Constitui-se, assim, uma 
verdadeira afronta ao direito de acesso à informação e de publicidade das informações. Tal 
resultado se assemelha ao encontrado por Hoch et al. (2013), que também apontou a não 
divulgação das demonstrações contábeis.
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Ocor. % Ocor. % Ocor. %
Disponibiliza a maioria das Demonstrações Contábeis? 35 39 54 61 89 100
Se tem base ativa (Balanço Patrimonial)? 34 38 55 62 89 100

Se tem base ativa (Demonstração de Variação de Despesas)? 34 38 55 62 89 100

Se tem base ativa (Balanço Orçamentário)? 37 42 52 58 89 100
Se tem base ativa (Balanço Financeiro)? 35 39 54 61 89 100

Item de conformidade Sim Não Total 

Tabela 5 - Informações sobre as Demonstrações Contábeis

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

Como mostra a Tabela 6, quanto à disposição do acesso a informações 
dos Instrumentos Orçamentários – Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA), apenas 20 entidades apresentam os 
últimos 5 instrumentos orçamentários, ou seja, 22% do total. É válido destacar a importância 
da divulgação do acesso aos instrumentos orçamentários, pois, através deles, o cidadão 
pode verificar se o órgão público está cumprindo e seguindo a previsão legal de orçamento 
aprovado pelo poder legislativo.

Ocor. % Ocor. % Ocor. %
Disponibiliza os últimos 5 anos dos Instrumentos Orçamentários? 20 22 69 78 89 100
Se tem base ativa (PPA)? 27 30 62 70 89 100
Se tem base ativa (LDO)? 25 28 64 72 89 100
Se tem base ativa (LOA)? 33 37 56 63 89 100

Item de conformidade Sim Não Total 

Tabela 6 - Informações Instrumentos Orçamentários

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

4.2 Análises Estatísticas por Grupo Institucional 
Neste tópico é feita uma análise cruzada dos dados coletados, colocando as 

respostas sob a perspectiva dos três grupos institucionais: Ministério Público, Tribunal 
de Justiça e Tribunal de Contas. Dessa forma, fica estabelecida uma subdivisão que 
permite encontrar algum padrão para cada grupo, podendo-se chegar a conclusões menos 
generalistas, em virtude de uma maior especialização para cada uma das instituições que 
são objeto de estudo. 

Na Tabela 7, que diz respeito a itens de acesso à informação por grupo institucional, 
os resultados mostram que as instituições que compõe o Ministério Público apresentaram 
os melhores resultados, com nível de cumprimento superior aos 90%, corroborando 
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pesquisas de Balbino (2013) e de Kegler & Reis (2017), que demonstraram a preocupação 
das instituições que compõem o MP em cumprir com as diretrizes da LAI, além de uma 
padronização dessas instituições em seus Portais da Transparência.

Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total 

Possui um link E-SIC? 31 0 31 15 13 28 17 13 30 63 26 89
Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? 31 0 31 18 10 28 26 4 30 75 14 89
Se sim, utiliza o Formulário de acesso a informação? 28 3 31 17 11 28 24 6 30 69 20 89
Se sim, utiliza de Listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas por secretaria/órgão? 29 2 31 15 13 28 19 11 30 63 26 89
Se sim, apresenta espaço para “dúvidas mais frequentes” e 
perguntas do cidadão? 30 1 31 15 13 28 19 11 30 64 25 89
Possui link ativo para o E-ouv? 30 1 31 28 0 28 30 0 30 88 1 89

Possui um link E-SIC? 100 0 100 54 46 100 57 43 100 71 29 100
Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? 100 0 100 64 36 100 87 13 100 84 16 100
Se sim, utiliza o Formulário de acesso a informação? 90 10 100 61 39 100 80 20 100 78 22 100
Se sim, utiliza de Listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas por secretaria/órgão? 94 6 100 54 46 100 63 37 100 71 29 100
Se sim, apresenta espaço para “dúvidas mais frequentes” e 
perguntas do cidadão? 97 3 100 54 46 100 63 37 100 72 28 100
Possui link ativo para o E-ouv? 97 3 100 100 0 100 100 0 100 99 1 100

Percentual 

Item de conformidade 
Ministério Tribunal de Tribunal de Total 

Ocorrência 

Tabela 7 - Itens de Acesso a Informação por Grupo Institucional

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

No que diz respeito aos Tribunais de Justiça, a Tabela 7 registra um nível de 
cumprimento variando entre 54 e 64%, o que é considerado um resultado regular que 
deixa clara não somente a ausência de diretrizes que orientem as instituições, como sua 
negligência no empenho em propiciar ao cidadão conhecimento sobre os mecanismos 
para que tenha acesso às informações. Esses resultados vão ao encontro das conclusões 
obtidas pelos estudos de Hoch et al. (2013). 

Quanto ao Tribunal de Contas, a Tabela 7 demonstra resultados variantes em função 
do item analisado: níveis de 87% e 80%, respectivamente, para o uso de tecnologias de 
informação e de formulário de acesso à informação. Cumpre pontuar que há uma confluência 
desses números com os auferidos na pesquisa de Rodrigues (2008).

No tocante à Tabela 8, referente às informações das demonstrações contábeis por 
grupo institucional, os resultados mostram que todas as instituições tiveram índices baixos 
de divulgação: o MP teve um índice de 45%, os TJ´s, 39% e, por fim, os TC´s, tiveram 
resultados inferiores, variando de 30% a 37%. Esses números demonstram que, para maioria 
das entidades dos três grupos funcionais, as divulgações das Demonstrações contábeis 
não constituem uma prioridade e não há grande requisição, provavelmente justificada por a 
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maior parte da população não compreender a linguagem técnica e, portanto, não requisitar 
a divulgação desses documentos. 

Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total 

Disponibiliza a maioria das Demonstrações Contábeis? 14 17 31 11 17 28 10 20 30 35 54 89
Se tem base ativa (Balanço Patrimonial) ? 14 17 31 11 17 28 9 21 30 34 55 89
Se tem base ativa (Demonstração de Variação de Despesas) ? 14 17 31 11 17 28 9 21 30 34 55 89
Se tem base ativa (Balanço Orçamentário) ? 14 17 31 12 16 28 11 19 30 37 52 89
Se tem base ativa (Balanço Financeiro) ? 14 17 31 11 17 28 10 20 30 35 54 89

Disponibiliza a maioria das Demonstrações Contábeis? 45 55 100 39 61 100 33 67 100 39 61 100
Se tem base ativa (Balanço Patrimonial) ? 45 55 100 39 61 100 30 70 100 38 62 100
Se tem base ativa (Demonstração de Variação de Despesas) ? 45 55 100 39 61 100 30 70 100 38 62 100
Se tem base ativa (Balanço Orçamentário) ? 45 55 100 43 57 100 37 63 100 42 58 100
Se tem base ativa (Balanço Financeiro) ? 45 55 100 39 61 100 33 67 100 39 61 100

Total 

Ocorrência 

Percentual 

Ministério 
Público 

Item de conformidade 

Tribunal de 
Justiça 

Tribunal de 
Contas 

Tabela 8 - Informações das Demonstrações Contábeis por Grupo Institucional

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)

A Tabela 9 aponta, por grupo institucional, a divulgação dos Instrumentos 
Orçamentários dos órgãos PPA, LDO e LOA. Pelos resultados obtidos, entre os quatros 
itens, verificou-se que o MP teve níveis de 13% a 29%. |Os níveis dos TJ´s variaram de 
32% a 54%, sendo o maior deles associado ao link ativo da LOA. Por fim, os índices 
referentes aos TC´s variaram de 23% a 30%, sendo o único destaque o baixo nível de 
divulgação. Esses resultados são passíveis de uma comparação qualitativa com o 
ranking feito por Santos et al. (2013). Por fim, é importante destacar que a divulgação dos 
instrumentos orçamentários se faz fundamental para que o cidadão fiscalize se o realizado 
está compatível com o orçado em lei.

Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total 

Disponibiliza os últimos 5 anos dos 
Instrumentos Orçamentários ? 4 27 31 9 19 28 7 23 30 20 69 89
Se tem base ativa (PPA) ? 8 23 31 10 18 28 9 21 30 27 62 89
Se tem base ativa (LDO) ? 8 23 31 10 18 28 7 23 30 25 64 89
Se tem base ativa (LOA) ? 9 22 31 15 13 28 9 21 30 33 56 89

Disponibiliza os últimos 5 anos dos 
Instrumentos Orçamentários ? 13 87 100 32 68 100 23 77 100 22 78 100
Se tem base ativa (PPA) ? 26 74 100 36 64 100 30 70 100 30 70 100
Se tem base ativa (LDO) ? 26 74 100 36 64 100 23 77 100 28 72 100
Se tem base ativa (LOA) ? 29 71 100 54 46 100 30 70 100 37 63 100

Percentual 

Item de conformidade 
Ministério Tribunal de Tribunal de Total 

Ocorrência 

Tabela 9 - Informações dos Instrumentos Orçamentários por Grupo Institucional

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental (2019)
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4.3 Análises Estatísticas com Base no E-SIC e E-OUV 
Neste tópico, é feita uma análise comparativa entre todos os órgãos, verificando a 

presença conjunta de E-SIC e E-OUV e os demais mecanismos para possibilitar o acesso 
à informação. O intuito é visualizar a correspondência do uso agregado dos sistemas 
eletrônicos de Informação e Ouvidoria e as demais formas de acesso à informação, 
verificando se existe alguma relação entre esses usos (Tabela 10).

SIM 

OU NÃO Sim Não Total Sim Não Total 

Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? SIM 62 13 75 74 1 75
Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? NÃO 1 13 14 14 0 14
Utiliza oformulário de acesso à informação ? SIM 58 11 69 69 0 69
Utiliza oformulário de acesso à informação ? NÃO 5 15 20 19 1 20
Divulga a listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas ao órgão? SIM 56 7 63 62 1 63
Divulga a listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas ao órgão? NÃO 7 19 26 26 0 26
Apresenta espaço para 'dúvidas mais frequentes' e perguntas 
feitas pelos cidadãos? SIM 57 7 64 63 1 64
Apresenta espaço para 'dúvidas mais frequentes' e perguntas 
feitas pelos cidadãos? NÃO 6 19 25 25 0 25

Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? SIM 70 15 84 83 1 84
Utiliza meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação? NÃO 1 15 16 16 0 16
Utiliza oformulário de acesso à informação ? SIM 65 12 78 78 0 78
Utiliza oformulário de acesso à informação ? NÃO 6 17 22 21 1 22
Divulga a listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas ao órgão? SIM 63 8 71 70 1 71
Divulga a listagem com as respostas das principais 
informações solicitadas ao órgão? NÃO 8 21 29 29 0 29
Apresenta espaço para 'dúvidas mais frequentes' e perguntas 
feitas pelos cidadãos? SIM 64 8 72 71 1 72
Apresenta espaço para 'dúvidas mais frequentes' e perguntas 
feitas pelos cidadãos? NÃO 7 21 28 28 0 28

Percentual 

Item de conformidade 
e-SIC e-OUV

Ocorrência 

Tabela 10 - Informações Comparativas com base no E-SIC e E-OUV

Fonte: Elaboração Própria dos autores com base na pesquisa documental 2019

Nos resultados apurados, verificou-se que a maioria, com 63%, utiliza 
concomitantemente o E-SIC e o E-OUV, enquanto 21% não usam nenhuma das duas 
opções. Quando somente analisado o E-OUV, observa-se que a maioria, ou seja, 78%, faz 
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uso tanto da listagem quanto da ouvidoria, 21% restringem-se ao E-OUV e 1% não faz uso 
delas.O resultado demonstra aplicação incipiente das ferramentas de E-SIC ou E-OUV de 
forma conjunta com a listagem das principais informações. Tal resultado contrasta com os 
estudos de Maciel et al. (2019) e Homrich (2018), cujas conclusões apontam a importância 
da utilização do E-SIC e do E-OUV como formas de apoio ao cidadão e promoção da 
transparência (Tabela 10).

Por fim, o último item da Tabela 10, “dúvidas mais frequentes” e perguntas do 
cidadão, teve resultados demonstrando que a maior parte, 64%, faz uso desse espaço e do 
E-SIC, enquanto 21% não usam nenhuma das duas opções, 8% usam somente a listagem 
e outros 7% restringem-se ao E-SIC. Quanto à comparação com o E-OUV, observa-se 
novamente uma maioria, 71%, fazendo uso tanto da área para dúvidas quanto da ouvidoria, 
enquanto 28% restringem-se ao E-OUV e 1% ao espaço das dúvidas. Mais uma vez, 
portanto, verifica-se a necessidade de ampliação e popularização desses instrumentos de 
contato com o público, já que os resultados auferidos ainda apontam números incipientes, 
que podem ser melhorados pelo poder público. 

5 | CONCLUSÃO 
Os resultados auferidos por este trabalho sobre a Lei de Acesso à Informação, que 

completa 8 anos neste ano de 2020, mostram que muitas de suas diretrizes vêm sendo 
cumpridas pelos órgãos que foram objeto deste estudo. No entanto, existe, ainda, um longo 
caminho a ser percorrido, principalmente no que diz respeito à publicidade dos instrumentos 
financeiros e orçamentários, já que todas as entidades do Ministério Público, dos Tribunais 
de Conta e dos Tribunais de Justiça, enquanto órgãos fiscalizadores e julgadores, devem 
servir de exemplo aos demais.

Constatou-se, com a pesquisa, que a principal ferramenta para a população solicitar 
informações é o Formulário de acesso à Informação, com 78% de aplicação, o que indica 
que apenas 20 entidades ainda não o utilizam. Embora esse resultado seja satisfatório, 
aponta para a possibilidade e necessidade de ampliação para que todos possam fazer 
uso dessa ferramenta, indicando uma maior coesão e padronização do poder público no 
momento em que o cidadão for requisitar a informação.

A pesquisa verificou que as principais informações divulgadas pelas entidades para 
atender às diretrizes de transparência ativa da LAI são: contratos e licitações; destinação 
de recursos com suas despesas; origem desses recursos, como repasses e doações. É 
válido ressaltar, com o que foi visto nos resultados, que muitos desses pontos ainda não 
são atendidos pela maioria das entidades.

 Constatou-se, também, que, mesmo com todas as vantagens proporcionadas pelos 
websites institucionais, essa ferramenta não é utilizada de maneira maciça, pois muitos 
estão desatualizados e não trazem muitas das informações que deveriam conter, com 
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ênfase maior para a situação crítica dos que compõem o grupo institucional dos Tribunais 
de Justiça. Em contrapartida, é válido ressaltar a qualidade e padronização dos sítios 
eletrônicos das entidades do Ministério Público.

No que se refere à frequência e ordem do grau de relevância das informações de 
caráter orçamentário e financeiro, conclui-se que as entidades priorizam a divulgação das 
despesas e da destinação dos recursos. Em seguida, divulgam os repasses, transferências 
e doações. Destaca-se a inexistência, para os três grupos institucionais, de preocupação 
com a divulgação das demonstrações contábeis.

Recomenda-se como possibilidade de futuros estudos a reaplicação do formulário 
de coleta utilizado nesta pesquisa para Tribunais Regionais Federais, e posterior análise 
comparativa com os resultados encontrados por Hoch et al. (2013). Outra possibilidade seria 
o retorno dos resultados encontrados nesta pesquisa para os órgãos públicos estudados, 
questionando os motivos de descumprimento e sugerindo prazos para adequações.
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